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Projeto de Lei nº xx, de 2021
 

Obriga o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de idosos, gestantes, pessoas 
com deficiência física, dificuldade ou restrição de locomoção, quando inexistente equipamento interno para 
acesso a pavimentos superiores

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA DECRETA:

 

Artigo 1º - Fica obrigado o atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privados, de idosos, 
gestantes, pessoas com deficiência física, dificuldade ou restrição de locomoção, quando inexistente 
equipamento interno para acesso a pavimentos superiores, independentemente da modalidade do 
atendimento.

Artigo 2º - O atendimento deverá ser disponibilizado de maneira a permitir o livre acesso à informação ou 
prestação dos serviços a serem requeridos, sempre respeitada a dignidade da pessoa humana.

Artigo 3º - Deverá ser providenciado todos os equipamentos e materiais necessários para o atendimento, no 
mesmo modelo daquele existente em outro pavimento onde não seja disponibilizado o acesso.

Artigo 4º - No mesmo ambiente do pavimento térreo, deverá ser disponibilizado local adequado para o 
atendimento, disponibilizando, ao menos, água potável e sanitários para ambos os gêneros, para utilização da 
população a ser atendida.

Artigo 5º - Esta lei entre em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
 

No senso comum, acessibilidade parece evidenciar os aspectos referentes ao uso dos espaços físicos. 
Entretanto, numa acepção mais ampla, a acessibilidade é condição de possibilidade para a transposição dos 
entraves que representam as barreiras para a efetiva participação de pessoas nos vários âmbitos da vida 
social.

No Estatuto das Pessoas com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, que regulamenta a Convenção Internacional, 
está previsto: “Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social.

A acessibilidade em prédios públicos é baseada em um conjunto de especificações, normas, legislação e na 
consciência de ter espaço para todos, com arquitetura possibilitando uso confortável e autônomo, 
estabelecendo exigências mínimas que devem ser observadas na acessibilidade do espaço edificado, quer 
seja de domínio público ou privado.

Esta lei visa proporcionar à maior quantidade possível de pessoas, de acordo com idade, altura ou limitação 
de mobilidade ou percepção, a utilização de maneira autônoma e segura do ambiente, edificações, mobiliário 
e equipamentos urbanos do Estado da Bahia.

Com base no exposto, diante da relevância do tema, pedimos o apoio dos nobres colegas para a aprovação da 
presente proposta.

 

Sala das sessões, 16 de dezembro de 2021

Deputado Pedro Tavares
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